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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 23/98

Recomenda ao Instituto de Comunicação Social a sensibilização
da concessionária de serviço público de televisão para a neces-
sidade de tradução gestual da cobertura noticiosa dos principais
acontecimentos nacionais e estrangeiros.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
artigo 166.o, n.o 5, da Constituição, o seguinte:

Recomendar ao Instituto de Comunicação Social a
sensibilização da concessionária de serviço público de
televisão para a necessidade de tradução gestual da
cobertura noticiosa dos principais acontecimentos nacio-
nais e estrangeiros.

Aprovada em 23 de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 120/98
de 8 de Maio

1 — O instituto da adopção foi introduzido no nosso
direito de família pelo actual Código Civil há pratica-
mente três décadas.

A adopção passou, assim, a ser fonte de relações jurí-
dicas familiares, conjuntamente com o casamento, o
parentesco e a afinidade.

Centrada na defesa e promoção do interesse da
criança e enquadrada no conjunto dos instrumentos tra-
dicionalmente previstos para a protecção de crianças
desprovidas de um meio familiar normal, a adopção
permite a constituição ou a reconstituição de vínculos
em tudo semelhantes aos que resultam da filiação bio-
lógica, de essencial relevância no contexto dos comple-
xos processos de desenvolvimento social e psicológico
próprios da formação da autonomia individual.

A actualidade do instituto e o interesse de que se
reveste para a globalidade dos países estão bem patentes
na forma como estes aceitaram, enquanto Estados Par-
tes, o que nesta matéria vem regulado pela Convenção
sobre os Direitos da Criança. Num mundo progressi-
vamente mais interligado e mais próximo, assume a
maior importância a Convenção sobre a Protecção de
Menores e a Cooperação Internacional em Matéria de
Adopção, assinada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Uma das características específicas do direito de famí-
lia é a sua permeabilidade às modificações das estruturas
sociais e por isso o instituto da adopção foi objecto
de duas importantes alterações, ocorridas em 1977 e
em 1993 (Decreto-Lei n.o 496/77, de 25 de Novembro,
e Decreto-Lei n.o 185/93, de 22 de Maio).

Estas modificações, tal como a que agora se opera,
visam adequar a adopção às nobres finalidades para
que foi projectada, em contextos de permanentes trans-
formações. Mas, se é inquestionável esta premência em
actualizar a legislação por forma a corresponder aos
legítimos anseios e necessidades de toda a comunidade,
é imperioso que as soluções adoptadas traduzam pontos
de equilíbrio, consideradas as múltiplas variantes que,
de forma mais ou menos directa, confluem numa área
tão sensível como esta. É por isso também que a reforma

da legislação sobre a adopção, que agora se leva a efeito,
corresponde aos objectivos intercalares definidos pelo
despacho conjunto dos Ministros da Justiça e da Soli-
dariedade e Segurança Social de 18 de Março de 1997
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de
19 de Abril de 1997), ao mesmo tempo que se conjuga
com as propostas já elaboradas pela Comissão para a
Reforma do Sistema de Execução de Penas e Medidas
(despacho n.o 20/MJ/96, do Ministro da Justiça, de 30
de Janeiro de 1996, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 10 de Fevereiro de 1996) e ainda
com o Relatório da Comissão Interministerial para o
Estudo da Articulação entre os Ministérios da Justiça
e da Solidariedade e Segurança Social (despacho con-
junto dos Ministros da Justiça e da Solidariedade e Segu-
rança Social de 2 de Outubro de 1996, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 12 de Novem-
bro de 1996).

2 — As modificações que seguidamente se enumeram
nos seus traços essenciais encontram fundamento e jus-
tificação no que acaba de se expor e prosseguem refor-
çadamente, por um lado, o escopo final do interesse
do menor e, por outro, o da responsabilidade que a
comunidade tem com todas as crianças e, em especial,
com as crianças que se encontram privadas de meio
familiar normal.

Introduz-se a possibilidade de, após decisão sobre a
confiança administrativa de menor ao candidato a adop-
ção, este poder vir a ser designado como curador pro-
visório do adoptando, obviando-se, assim, à discrepância
que actualmente existe entre quem tem a confiança
administrativa e quem exerce o poder paternal. Pos-
sibilita-se ainda que, requerida a confiança judicial do
menor com vista a futura adopção, este seja colocado
à guarda provisória do candidato à adopção sempre que,
face aos elementos dos autos, for de concluir pela pro-
babilidade séria de procedência da acção. Esta alteração,
de grande alcance, permitirá, com as garantias advindas
do controlo judiciário, uma mais precoce e segura con-
vivência do menor com o seu adoptante, diminuindo
o período de estada das crianças adoptáveis em esta-
belecimento público ou particular de acolhimento.

Tendo em conta o interesse de que se reveste para
a viabilização e a clarificação da decisão sobre a con-
fiança administrativa, procede-se à definição do que,
à face do nosso sistema legal, se poderá qualificar como
guarda de facto de menor.

Estabelece-se a obrigatoriedade de as instituições
públicas e particulares de solidariedade social comu-
nicarem às comissões de protecção de menores ou, caso
estas não estejam ainda instaladas, ao Ministério Público
os acolhimentos de menores a que procederam nas situa-
ções de perigo previstas no artigo 1918.o do Código Civil,
e adequa-se o sistema de citação, máxime, da citação
edital dos pais biológicos do menor no processo de adop-
ção, tendo em conta os respectivos princípios informa-
dores constantes da lei processual civil.

Confere-se atenção especial às questões relativas ao
consentimento, prevendo-se a possibilidade de se alargar
o consentimento prévio a todos aqueles que o devam
prestar a final, tornando-se, neste caso, desnecessária
a sua citação no processo de confiança judicial. Real-
ce-se que, nesta matéria, o organismo de segurança
social passará a poder requerer dia para a prestação
do consentimento prévio, a exemplo do que já se per-
mitia ao Ministério Público, e que o consentimento pré-
vio poderá ser prestado em qualquer tribunal desde que
seja competente em matéria de família.


